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LEI COMPLEMENTAR No   101, DE   4    DE    MAIO   DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

 

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

  

§ 1o A responsabilidade  na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 

previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 

cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 

que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, 

dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 

de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

 

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição 

 

§ 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 

passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as 

providências a serem tomadas, caso se concretizem. 

 

 

 Riscos na Lei de Responsabilidade Fiscal 

____________________________________  
  

 



 

 

 Manual de Demonstrativos - STN/MINIFAZ 

  

 

Nesse contexto, a STN criou os Grupos Técnicos de Padronização de Relatórios e 

de Padronização de Procedimentos Contábeis com o objetivo de propor 

recomendações baseadas no diálogo permanente, valorizando a transparência da 

gestão fiscal e a racionalização de custos. 

 

Íntegra do Manual de Demonstrativos Fiscais - 5ª Edição - http://bit.ly/Y4PE45 

 

PARTES I e II - Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais - 

http://bit.ly/ZNVHFw 
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https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5_edicao_2013.pdf
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5_edicao_2013.pdf
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5_edicao_2013.pdf
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5_edicao_2013.pdf
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5_edicao_2013.pdf
http://bit.ly/Y4PE45
http://bit.ly/ZNVHFw


 

 

 LDO Governo Federal 2014 

 

 
Disponível em: http://bit.ly/Y4PE45 

  

Anexo V - Riscos Fiscais 

(Art. 4o, § 3o, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 
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Dívida Publica Bruta 

Dívida Pública Bruta do Brasil : 68.5% do PIB. 

 

• Ao final de 2012 assumiu a liderança isolada da maior dívida pública bruta 

entre as grandes economias emergentes. 

 

• Ultrapassou em 33 pontos a média das economias emergentes. 

 

• Elevou a sua dívida perto de 5 pontos do PIB contra apenas 1.7 pontos da 

média dos emergentes durante a crise de 2008 a 2012.  
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Contraste do Brasil em relação aos emergentes 

 
 

Necessidade de financiamento bruto projetada para 2013 de 

17% do PIB, quase o dobro da média dos emergentes. 

 

O prazo médio de maturação da dívida  brasileira  é de 5,1 

anos contra 7,7  da média dos emergentes e  6,3 da média 

dos desenvolvidos. 
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Dívida Pública Líquida 

 Brasil é quem aplica o maior volume de deduções: 

 

• 33 % do PIB em 2012 ,dos quais 13% desde 2008 

• “Some” com cerca de metade da dívida bruta 

 

Na média dos emergentes tais descontos foram de     

10 % e a redução de 30%. 
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 Somos o único país que trata o Banco Central, incluindo 

reservas internacionais,  como parte do setor público não-

financeiro 

• O Tesouro Nacional virou o maior banco da economia : 

16% do PIB em créditos 

• Ambos são computados no calculo da dívida líquida.  

 

No caso da divida bruta, pesa muito a carteira de títulos do 

Banco central, em 20% do PIB  

• Endividamento indireto, mais curto e caro, através de 

operações compromissadas e recolhimentos 

compulsórios. 
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Grande Diferencial do caso brasileiro 

Os não residentes são credores de apenas 18% da dívida 

dos governos brasileiros 

 

• A média dos emergentes é  de 26% e dos 

desenvolvidos é de 36% .  
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 Comparação entre o tamanho, a evolução e o perfil da dívida 

pública: Brasil cada vez mais distante dos emergentes e mais próximo 

das economias avançadas . 

 

Diante da crise Brasil amarrou política fiscal com a credíticia.  

 

• Nas economias avançadas : Banco central e  governo socorreram 

diretamente empresas e bancos  dando suporte ao fomento para 

retomada 

• No Brasil : O endividamento público alimentou a expansão do crédito 

e reduziu bancos estatais ao papel de meros agentes do Banco 

Tesouro Nacional. 
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Perspectivas 

No passado, dívida pública e externa se misturavam e investidores 

estrangeiros e agências multilaterais monitoravam e tentavam salvar o País e  

seus créditos.  

 

No presente, não há porque os mesmos se preocuparem com quem pouco 

lhes deve e ainda se acha criador de novo modelo fiscal e de crescimento.  

 

No futuro, pode restar se arrepender de não ter lutado por uma disciplina 

mínima ao endividamento do governo federal, que segue sem qualquer dos 

limites previstos na Constituição e na Lei de Responsabilidade Fiscal.  
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